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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

das atribuições, com fundamento no inciso III, do art. 52, da Lei Orgânica do Município, 

DECRETA:

Art. 1º Fica alterado o § 1º do art. 12 do Decreto nº 24.735, de 17 de janeiro de 2014, 

que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12.   .....................................................................................................

§ 1º As consignações relativas a amortizações de empréstimos e parcelas de 

juros a eles relativos serão processadas de acordo com o prazo do contrato de 

empréstimo firmado entre a instituição financeira e o servidor, não podendo 

exceder a 120 (cento e vinte) parcelas a sua duração” (NR)

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 17 de novembro de 2022.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

JÚLIO FON SIMÕES 

Secretário de Governo em exercício 

THIAGO MARTINS DANTAS 

Secretário Municipal de Gestão  

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda 

DECRETO Nº 36.288 de 17 de novembro de 2022

Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 
de outubro de 2013, e institui o Programa 
de Certificação Sustentável IPTU VERDE em 
edificações no Município de Salvador, que 
estabelece benefícios fiscais aos participantes do  
programa, assim como os arts. 5º e 5º-A da Lei 
nº 8.723 de 22 de dezembro de 2014, e dá outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

das suas atribuições, com fundamento no inciso V, do art. 52 da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO que o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

estabelece como Diretrizes Gerais da Política Urbana, a garantia do direito a cidades sustentáveis, 

a ordenação e o controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a degradação ambiental e a 

adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 

com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 

sua área de influência;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, concede em seu art. 

5º desconto de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU a proprietários de imóveis residenciais 

e não residenciais que adotem medidas que estimulem a proteção, preservação e recuperação do 

meio ambiente;

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº 9.069, de 30 de junho de 2016, que 

dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município do Salvador - PDDU;

CONSIDERANDO as disposições vigentes contidas na Lei nº 9.148, de 08 de setembro 

de 2016, que dispõe sobre o Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo no Município de Salvador 

- LOUOS;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, concede, em seus 

arts. 5º e 5º-A, redução de 80% (oitenta por cento) no valor venal dos terrenos declarados como não 

edificáveis para fins de apuração do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;

CONSIDERANDO o compromisso do Município de Salvador de fortalecer políticas e 

programas para a adaptação à mudança do clima, resiliência urbana, e redução de emissões de 

Gases de Efeito e Estufa (GEE),

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica criado o Programa de Certificação Sustentável em edificações no 

Município de Salvador, denominado PROGRAMA IPTU VERDE, visando estabelecer incentivos para 

adoção de requisitos de sustentabilidade nos novos empreendimentos e edificações existentes na 

cidade de Salvador, nos termos e condições estabelecidas neste Decreto.

§ 1º Os empreendimentos que obtiverem a Certificação a que se refere este Decreto 

farão jus à Outorga Verde a que se referem os art. 299 a 303 da Lei nº 9.069, de 30 de junho de 2016.

§ 2º A certificação IPTU VERDE é opcional e aplicável aos novos empreendimentos 

a serem edificados, às ampliações, reformas e às construções existentes na modalidade de Retrofit 

Verde.

§ 3º Para efeito deste Programa considera-se como Retrofit Verde as modificações 

de uso e/ou reformas de edificações existentes para que incluam requisitos de práticas sustentáveis.

§ 4º As edificações e construções objeto da certificação IPTU VERDE podem ser para 

uso residencial, comercial, misto, institucional e industrial.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA

Art. 2º O Programa de Certificação Sustentável IPTU VERDE tem como objetivos:

I -	 estimular e incentivar a inclusão de requisitos que contemplem ações 

e práticas sustentáveis nos novos empreendimentos e nas edificações existentes na cidade de 

Salvador;

II -	 implementar medidas destinadas a adaptação à mudança do clima 

consonantes com a política de mudança do clima adotada no Município;

III -	 fomentar a redução do consumo de recursos naturais através da gestão 

sustentável das águas, do uso eficiente de alternativas energéticas, da gestão de resíduos e do 

desenvolvimento de projetos sustentáveis;

IV -	 promover a melhoria na qualidade da vida através da transparência entre 

as edificações e as ruas, do esmero estéticos das intervenções construtivas, de áreas de convivência 

ambientadas para as pessoas, do mobiliário urbano inclusivo, da integração de mobilidade ativa e do 

monitoramento de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE);

V -	 estimular a implantação de fachadas ativas, nos casos que não são 

obrigados por lei, permitindo a interação entre espaço privado e a calçada, fomentando o trânsito 

de pedestres na região e o comércio local, o uso mais dinâmico dos passeios, incentivando a vida 

urbana;

VI -	 preservar e aumentar o percentual de área verde da cidade através 

da manutenção de árvores existentes em terrenos objeto de novas edificações, implantação de 

novos espaços de área verde em áreas comuns, e implementação de jardineiras, jardins verticais e 

telhados verdes;

VII -	 aumentar a resiliência urbana e reduzir os riscos climáticos através da 

inserção de medidas de Adaptação baseadas em Ecossistemas (AbE).

CAPÍTULO III

DA OBTENÇÃO DA CERTIFICAÇÃO

Art. 3° A certificação IPTU VERDE será concedida ao empreendimento que adotar os 

requisitos de sustentabilidade relacionados no Anexo I, correspondendo cada requisito a pontuação 

estabelecida, da seguinte forma:

I	 - o empreendimento que atingir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos será 

classificado como BRONZE;

II	 - o empreendimento que atingir, no mínimo, 70 (setenta) pontos será 

classificado como PRATA;

III	 - o empreendimento que atingir, no mínimo, 100 (cem) pontos será 

classificado como OURO.

§ 1º No caso de edificação existente constituída de uma única ou mais de uma 

unidade imobiliária, as ações e práticas de sustentabilidade adotadas deverão ser relativas a toda 

edificação e ao lote em que ela se encontra implantada.

§ 2º No caso de empreendimento constituído de mais de uma edificação implantada 

no lote, admite-se a certificação de uma única edificação, desde que possua inscrição imobiliária ou 

inscrições imobiliárias independentes das outras edificações.

§ 3º Na situação enquadrada no parágrafo anterior, os requisitos de sustentabilidade, 

referentes aos itens 51 a 56 do Anexo I deste Decreto deverão ser relativas a todo o lote em que se 

encontra implantada a totalidade do empreendimento.

§ 4º No caso de empreendimento constituído de mais de uma edificação implantada 

no lote, que não se constitua uma unidade autônoma, poderá ser concedida a certificação de 

“Empreendimento Sustentável”, sem os descontos na cobrança de IPTU previstos neste Decreto, 

desde que tenha atingido a pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos, conforme os requisitos 

listados no Anexo I deste Decreto.

Art. 4º A obtenção da certificação IPTU VERDE não exime o cumprimento integral da 

legislação ambiental, urbanística, edilícia, tributária e demais normas legais aplicáveis.

§ 1º As edificações existentes que não foram objeto de licenciamento poderão 

participar do Programa, desde que obtenham a sua regularização junto aos órgãos licenciadores 
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municipais.

§ 2º Para os empreendimentos licenciados e não implantados até a vigência 

deste Decreto, poderá ser pleiteada a pré-certificação através do protocolamento de solicitação de 

certificação, atendendo às exigências listadas no art. 6º deste Decreto.

Art. 5º A descaracterização das ações e práticas de sustentabilidade no 

empreendimento importará o cancelamento, a qualquer momento, da certificação IPTU VERDE, 

assim como seus benefícios.

CAPÍTULO IV

DO REQUERIMENTO DA CERTIFICAÇÃO DO PROJETO

Art. 6º O requerimento para obtenção da pré-certificação IPTU VERDE, adotados, 

deverá ser apresentado quando do protocolamento do processo de construção, ampliação, reforma 

e Retrofit Verde, modificação de projeto e substituição de projeto, acompanhado dos seguintes 

documentos:

I -	 Indicação dos requisitos de sustentabilidade adotados, conforme Anexo 

I deste Decreto;

II -	 formulário constante do Anexo II deste Decreto;

III -	 projeto de arquitetura e memorial descritivo, salvo quando se enquadrar 

nos itens 70, 71 ou 72 dos requisitos de sustentabilidade, constantes no Anexo I deste Decreto.

§ 1º Só serão admitidos os pedidos de pré-certificação de empreendimentos que não 

tenham pendências relativas ao licenciamento e/ou fiscalização ambiental, mediante a apresentação 

de declaração do órgão municipal responsável.

§ 2º Em se tratando de requisitos relativos ao consumo de água, quando 

o empreendimento for também abastecido com captações superficiais ou subterrâneas, o 

empreendedor deverá apresentar o documento de Outorga e/ou anuência emitido pelo órgão 

competente.

§ 3º No caso de requisitos de sustentabilidade relativos ao uso da água proveniente 

de captações superficiais ou subterrâneas, destinadas ao abastecimento humano (potável), o 

empreendedor deverá apresentar o documento de Controle de Qualidade da Água, em atendimento à 

Portaria nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde.

§ 4º No caso de requisitos de sustentabilidade relativos ao manejo de resíduos 

sólidos, o empreendedor deverá apresentar junto com a proposta de pré-certificação o Plano de 

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da atividade, incluindo-se neste se couber, as outras categorias 

de resíduos que não sejam urbanos, como resíduos sólidos industriais, especiais e perigosos, para 

avaliação pelo órgão municipal  competente.

Art. 7° O requerimento previsto no art. 6º deste Decreto será analisado pelos órgãos 

competentes, no prazo de até 40 (quarenta) dias úteis.

CAPÍTULO V

DO LICENCIAMENTO

Art. 8º O projeto que solicitar a pré-certificação IPTU VERDE terá tramitação 

prioritária nos procedimentos de licenciamento, tais como: obtenção de Alvarás de Construção, 

Ampliação, Reforma, Retrofit Verde, modificação de projeto aprovado e substituição de projeto, assim 

como Alvarás de Habite-se.

Parágrafo único. Os órgãos competentes terão o prazo de até 20 (vinte) dias úteis 

para formular as exigências, que deverão ser feitas de uma só vez, e mais 20 (vinte) dias úteis, após 

o cumprimento integral das exigências, para aprovação do projeto ou emissão do parecer técnico, 

salvo quando for justificada, por despacho fundamentado, a impossibilidade do cumprimento deste 

prazo, conforme estabelecido no art. 47 da Lei nº 9.281/2017.

CAPÍTULO VI

CONCESSÃO DA CERTIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO

Art. 9° Fica instituída a modalidade de pré-certificação que poderá ser solicitada 

e obtida no início da construção, juntamente com o Alvará de Construção, sendo verificados os 

requisitos planejados e apresentados com a documentação apropriada. 

§1º Ao final da construção, será verificado se os requisitos declarados para obtenção 

da pré-certificação foram efetivamente cumpridos para a concessão da certificação IPTU VERDE.

§ 2º Verificado que os requisitos de sustentabilidade constantes do Anexo I deste 

Decreto, declarados para obtenção da pré- certificação, foram efetivamente cumpridos, será 

concedida a certificação IPTU VERDE, de acordo com o disposto no art. 3º deste Decreto.

§ 3º A avaliação quanto à pontuação final e emissão do certificado do 

empreendimento, conforme o disposto no art. 3º deste Decreto, caberá ao órgão certificador com 

base nos relatórios emitidos pelos órgãos competentes, que poderá assinar convênios com órgão e 

entidades a nível Municipal, Estadual e Federal.

§ 4º Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Sustentabilidade e Resiliência - SECIS 

a emissão da pré- certificação e da certificação IPTU VERDE.

§ 5º A emissão do certificado fica condicionada à situação de regularidade fiscal 

e cadastral do empreendimento, ou da unidade imobiliária a ser certificada, devendo também não 

apresentar pendências no CADIN do Município.

Art. 10. Após a emissão e assinatura do Certificado IPTU VERDE, o processo será 

encaminhado à Secretaria Municipal  da Fazenda - SEFAZ para as providências cabíveis.

Art. 11. O Alvará de Habite-se, ainda que emitido posteriormente a pré-certificação, 

deverá compor processo que será encaminhado à Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, contendo 

o certificado IPTU VERDE, para as providências cabíveis.

Parágrafo único. No Alvará de Habite-se deverá constar a anotação de que a 

edificação foi construída de acordo com a certificação IPTU VERDE.

CAPÍTULO VII

DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE

PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

Seção I

Do Desconto no IPTU das Edificações

Art. 12. Será concedido desconto na cobrança do IPTU para todas as unidades 

imobiliárias autônomas que compõem a edificação, da seguinte forma:

I -	 desconto de 5% (cinco por cento), quando houver a certificação BRONZE;

II -	 desconto de 7% (sete por cento), quando houver a certificação PRATA;

III -	 desconto de 10% (dez por cento), quando houver a certificação OURO.

§ 1° O certificado terá validade de 05 (cinco) exercícios, podendo ser renovado por 

igual período, devendo o interessado solicitar sua renovação ao órgão certificador, em até 120 (cento 

e vinte) dias antes do vencimento da certificação, sob a pena de perder do benefício.

§ 2° Ao solicitar a renovação, as edificações deverão apresentar relatório de 

atendimento aos requisitos, emitido por profissionais habilitados no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia - CREA/Ba ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/Ba, acompanhados de uma 

via atualizada do ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT - Registro Responsabilidade 

Técnica do serviço realizado, atestando a permanência dos atributos que conferiram a certificação 

IPTU VERDE à edificação, e apresentar outros que possam ter sido inseridos.

§ 3º O empreendimento poderá passar por uma reavaliação pelo órgão certificador e, 

caso ocorra, estará sujeito a apresentação de documentos referentes a qualquer alteração que tenha 

sido realizada pelo requerente no empreendimento durante o período de vigência da certificação.

§ 4º A concessão do desconto descrito no caput terá validade de 5 (cinco) exercícios, 

podendo ser estendido por igual período, mediante a renovação da certificação.

§ 5º A Certificação para Retrofit Verde somente pode ser solicitada decorridos 5 

(cinco) anos do Habite-se.

§ 6º A Certificação para Retrofit Verde terá o mesmo  prazo da certificação de 

edificação nova e seguirá os mesmos  trâmites de certificação e renovação.

§ 7º O desconto descrito no caput deste artigo se iniciará no exercício seguinte ao 

da expedição do certificado IPTU VERDE se o procedimento descrito no art. 10 deste Decreto for 

concluído até 31 de outubro do ano anterior, postergando-se seu início para o segundo exercício 

seguinte ao da emissão, caso inobservado o prazo anterior.

§ 8º O órgão certificador deverá remeter anualmente à Secretaria Municipal da 

Fazenda - SEFAZ, a relação de empreendimentos certificados, para registro em sistema do benefício 

fiscal de desconto no IPTU.

§ 9º Somente farão jus ao benefício, as unidades imobiliárias estiverem em situação 

de regularidade fiscal e cadastral e fiscal com o Município.

Seção II

Da Redução do Valor Venal para os Terrenos

Art. 13. Para fins do disposto nos arts. 5º e 5º-A da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro 

de 2014, os terrenos declarados como não edificáveis e que não sejam economicamente explorados 

terão redução de 80% (oitenta por cento) no valor venal, para efeito de apuração do IPTU a ser pago.

§ 1º A redução prevista no caput deste artigo só se aplica sobre a parte não 

edificável do terreno.

§ 2º  Serão beneficiados com a redução prevista no caput, os terrenos que não sejam 
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edificáveis, inseridos nas seguintes áreas:

I -	 Áreas de Proteção Ambiental - APA, nos termos da Lei nº 9.069/2016 - 

PDDU, obedecidos os critérios do zoneamento específico para cada área;

II -	 Áreas de Proteção Permanente: aquelas previstas no art. 4º da Lei 

Federal nº 12.651/2012, e na Lei Municipal nº 9.069/2016- PDDU, condicionadas a análise objetiva e 

comprovação realizada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo - SEDUR;

III -	 Mata Atlântica: assim considerados os terrenos que possuam cobertura 

vegetal, nos estágios médio e avançado de regeneração, localizados em áreas delimitadas pela Lei 

nº 9.148/2016, Mapa 02B - LOUOS;

IV -	 servidão de passagem de serviços públicos em que haja comprovação 

da vedação legal para edificação.

§ 3º As Áreas de Proteção Ambiental - APA a serem consideradas para os fins do 

disposto neste Decreto são as seguintes:

I -	 APA Bacia do Cobre/São Bartolomeu;

II -	 APA Baía de Todos os Santos;

III -	 APA Joanes / Ipitanga;

IV -	 APA Lagoas e Dunas do Abaeté.

§ 4º Para a análise e comprovação requeridas nos termos dos incisos II e III do 

§ 2º deste artigo, a SEFAZ deverá encaminhar à SEDUR, em meio digital, a poligonal a ser considerada 

para o cálculo.

§5º Para fins do disposto no §4º deste artigo, após manifestação da SEDUR, o 

processo retornará à SEFAZ para decisão.

§ 6º A redução prevista no caput em relação aos terrenos inseridos em uma das 

áreas de proteção indicadas no § 2º, aplica-se somente em relação a área de terreno ou a parte 

excedente de terreno, não edificável e que não seja explorado economicamente.

§ 7º A redução prevista no caput será suspensa pelo órgão competente, caso se 

comprove a inobservância das normas legais pertinentes à preservação ambiental, passando a 

incidir o imposto na sua integralidade.

§ 8º A redução do valor venal será requerida pelo contribuinte interessado até 

31 de outubro do exercício, junto a Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, anexando cópia dos 

documentos considerados necessários.

§ 9º Para fins de vigência inicial da redução do valor venal, serão considerados os 

exercícios a partir da publicação da lei.

CAPÍTULO VIII

DO PLANO DE COMUNICAÇÃO DO PROGRAMA IPTU VERDE

Art. 14. Cabe à Secretaria Municipal de Sustentabilidade e Resiliência - SECIS 

implementar um Plano de Comunicação do PROGRAMA IPTU VERDE, considerando as seguintes 

condições:

I	 - o incorporador, construtora ou beneficiário do Programa IPTU VERDE 

tem a obrigatoriedade de fixar placa de pré-certificação do IPTU Verde a ser utilizada durante a obra, 

indicando a categoria de enquadramento no Programa;

II	 - o Selo identificador do IPTU VERDE deverá ser obrigatoriamente 

instalado na edificação em local visível ao público;

III	 - os modelos da Placa e do Selo identificador previstos nos incisos I e II  

deste artigo serão definidos através de Portaria da SECIS;

IV	 - a estratégia de divulgação do Plano de Comunicação do Programa IPTU 

VERDE poderá utilizar website específico sobre a política de promoção para edificações sustentáveis, 

formação de capacidade no setor público e privado, e divulgação em veículos de comunicação.

CAPÍTULO IX 

DAS SANÇÕES

Art. 15. O desconto na cobrança do IPTU de que trata o art. 12 deste Decreto poderá 

ser cancelado de ofício, a qualquer momento, pela Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ, caso 

seja constatada irregularidade fiscal ou cadastral.

Art. 16. O descumprimento de um dos termos da respectiva certificação deverá ser 

comunicado pelo contribuinte à Secretaria Municipal de Sustentabilidade e Resiliência - SECIS, no 

prazo de até 30 (trinta) dias a contar do ato ou fato que lhe deu origem.

§ 1º A falta de comunicação prevista no caput deste artigo implica na aplicação da 

penalidade disposta na alínea “a”, inciso I do art. 82 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006.

§ 2º O descumprimento dos requisitos que resulte na perda do certificado ou na 

mudança da categoria nos empreendimentos que utilizarem o instrumento da outorga verde, 

acarretará o ressarcimento imposto não recolhido, acrescido de encargos, conforme previsto na 

alínea “a”, inciso I do art. 82 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006.

Art. 17. No ato do protocolamento do processo, os responsáveis técnicos e 

empreendedores assumem como verídicas as informações anotadas no Anexo I do presente Decreto, 

respondendo pelo seu fiel cumprimento, sob pena de serem responsabilizados através de sanções 

legais, civis e criminais, a depender do caso.

CAPITULO X

AS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. As Secretarias Municipais de Sustentabilidade e Resiliência - SECIS, de 

Desenvolvimento Urbano - SEDUR, da Fazenda - SEFAZ e de Ordem Pública - SEMOP referidas neste 

Decreto, poderão expedir instruções necessárias ao cumprimento das normas estabelecidas neste 

regulamento.

Art. 19. Fica a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDUR autorizada 

a estruturar área específica para análise e dar tratamento ágil à tramitação dos projetos de Retrofit 

definidos no QUADRO 01 A - CONCEITOS da Lei nº 9.148, de 8 de setembro de 2016, e previstos no 

inciso XVIII, do art. 16. da Lei nº 9.281/2017.

Art. 20. Fica revogado o Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 17 de novembro de 2022.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

JÚLIO FON SIMÕES
Secretário de Governo em exercício

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

MARCELLE CARVALHO DE MORAES
Secretária Municipal de Sustentabilidade e 

Resiliência

JOÃO XAVIER NUNES FILHO
Secretária Municipal de Desenvolvimento 

Urbano

OMAR ANTONIO GORDILHO DE BRITTO
Secretário Municipal de Ordem Pública em exercício

ANEXO I

Requisitos de sustentabilidade

GESTÃO SUSTENTÁVEL DAS ÁGUAS

ITEM REQUISITOS PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

OBSERVAÇÃO

   1

USO DE EQUIPAMENTOS 
ECONOMIZADORES DE ÁGUA: 
TORNEIRAS COM AREJADOR 

OU SPRAY EM 90% DOS 
PONTOS DA ÁREA PRIVATIVA 

DA EDIFICAÇÃO E COM 
TEMPORIZADORES EM 90% 
DOS PONTOS DAS ÁREAS 
COMUNS DA EDIFICAÇÃO 

(EXCLUÍDAS AS TORNEIRAS 
SITUADAS NOS JARDINS E 

GARAGENS, PARA IRRIGAÇÃO/
REGA E LIMPEZA).

   4

   2

USO DE CHUVEIROS COM ATÉ 
8L/MIN DE VAZÃO EM 90% 

DOS PONTOS DE UTILIZAÇÃO 
DA EDIFICAÇÃO. NO CASO 
DE CHUVEIRO ELÉTRICO O 
MESMO TAMBÉM DEVERÁ 

TER RESISTÊNCIA BLINDADA, 
COMPATÍVEL COM O EMPREGO 

DE DR (DISPOSITIVO 
DIFERENCIAL RESIDUAL).

   6

 3

USO DE DESCARGAS DE 
VASOS SANITÁRIOS DE 
COMANDO DUPLO OU 
COMANDO ÚNICO COM 

VOLUME REDUZIDO DE 4.8 
LITROS EM NO MÍNIMO 60% 

DOS PONTOS.

 3

  3A

USO DE DESCARGAS DE 
VASOS SANITÁRIOS DE 
COMANDO DUPLO OU 
COMANDO ÚNICO COM 
VOLUME REDUZIDO DE 

4.8 LITROS EM 100% DOS 
PONTOS. REQUISITO VÁLIDO 

APENAS PARA RETROFIT 
VERDE.

  14
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  4

INDIVIDUALIZAÇÃO DOS 
MEDIDORES DE CONSUMO 
DE ÁGUA FRIA E QUENTE 
(QUANDO TIVER SISTEMA 

DE AQUECIMENTO CENTRAL 
DE ÁGUA) NAS EDIFICAÇÕES 

MULTIFAMILIARES, 
COMERCIAIS, INSTITUCIONAIS 

E MISTAS.

  2

   4A

INDIVIDUALIZAÇÃO DOS 
MEDIDORES DE CONSUMO 
DE ÁGUA FRIA E QUENTE, 

QUANDO TIVER SISTEMA DE 
AQUECIMENTO CENTRAL DE 

ÁGUA, NAS EDIFICAÇÕES 
MULTIFAMILIARES, 

COMERCIAIS, INSTITUCIONAIS 
E MISTAS. DEVE SER 

UTILIZADO HIDRÔMETRO COM 
PREVISÃO PARA MEDIÇÃO 

REMOTA. REQUISITO VÁLIDO 
APENAS PARA RETROFIT 

VERDE.

   16

   5

SISTEMAS DE REUSO 
DE NO MÍNIMO 90% DAS 

ÁGUAS CINZAS, ORIUNDAS 
DOS LAVATÓRIOS E 

BOXES DE CHUVEIROS 
DA EDIFICAÇÃO: SISTEMA 

INDEPENDENTE CONSTITUÍDO 
DE TRATAMENTO COM 

DESINFECÇÃO, RESERVAÇÃO 
E DISTRIBUIÇÃO PARA OS 
VASOS SANITÁRIOS DAS 

ÁREAS COMUNS.

   10

 5A

SISTEMAS DE REUSO 
DE NO MÍNIMO 90% DAS 

ÁGUAS CINZAS, ORIUNDAS 
DOS LAVATÓRIOS, BOXES 

DE CHUVEIROS DA 
EDIFICAÇÃO: SISTEMA 

INDEPENDENTE CONSTITUÍDO 
DE TRATAMENTO COM 

DESINFECÇÃO, RESERVAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO PARA 90% DOS 
VASOS SANITÁRIOS DE TODA 

A EDIFICAÇÃO.

 12

      6

APROVEITAMENTO DE ÁGUAS 
PLUVIAIS EM 90% DA ÁREA 

DE COBERTURA EXCETUANDO 
EVENTUAL ÁREA DE 

TELHADO VERDE, ÁREA DE 
RESERVATÓRIO E ÁREAS 
TÉCNICAS: IMPLANTAÇÃO  

DE  SISTEMA DE CAPTAÇÃO, 
TRATAMENTO, RESERVAÇÃO 

E DISTRIBUIÇÃO PARA OS 
VASOS SANITÁRIOS DAS 

ÁREAS COMUNS, IRRIGAÇÃO 
DE JARDINS, LAVAGEM DE 

PISOS E OUTROS USOS QUE 
NÃO ENVOLVAM CONSUMO 

HUMANO. NAS EDIFICAÇÕES 
UNIDOMICILIARES, OU 

PLURIDOMICILIARES (ATÉ 3 
UNIDADES) O USO PODERÁ 

SER APENAS PARA REGAS DE 
ÁREAS VERDES, LAVAGEM DE 

PISO E OUTROS USOS QUE 
NÃO ENVOLVAM O CONSUMO 

HUMANO

      7

   7

APROVEITAMENTO DE 
ÁGUA DE CONDENSAÇÃO 

DO SISTEMA DE AR 
CONDICIONADO, EM NO 

MÍNIMO 80% DOS PONTOS 
DOS EQUIPAMENTOS, PARA 

UTILIZAÇÃO NOS VASOS 
SANITÁRIOS DAS ÁREAS 
COMUNS, IRRIGAÇÃO DE 
JARDINS, LAVAGEM DE 

PISOS E OUTROS USOS QUE 
NÃO ENVOLVAM CONSUMO 

HUMANO.

   7

  8

APROVEITAMENTO DE ÁGUA 
ORIUNDA DE ASPIRAÇÃO E 
DRENAGEM DE PISCINAS, 

PARA UTILIZAÇÃO NOS VASOS 
SANITÁRIOS DAS ÁREAS 
COMUNS, LAVAGEM DE 

PISOS E OUTROS USOS QUE 
NÃO ENVOLVAM CONSUMO 

HUMANO.

  6

   9

SISTEMA DE ÁGUA QUENTE 
COM RECIRCULAÇÃO FORÇADA 

PARA SISTEMAS CENTRAIS, 
QUANDO HOUVER, OU EM 
DISTRIBUIÇÃO INTERNA 

EM SISTEMAS INDIVIDUAIS. 
ESTA FORMATAÇÃO PONTUA 
QUANDO A DISTÂNCIA ENTRE 

O PONTO DE CONSUMO E A 
FONTE FOR IGUAL OU MAIOR 

A 5M

   4

 10

UTILIZAÇÃO DE “TUBO 
PESCADOR” PARA 

RENOVAÇÃO DA ÁGUA DA 
RESERVA TÉCNICA DE 

INCÊNDIO.

 2

 11

UTILIZAÇÃO DE AQUECEDOR A 
GÁS (GN) COM RECUPERAÇÃO 

DE CALOR - SISTEMA DE 
CONDENSAÇÃO.

 3

12

AQUECIMENTO DE ÁGUA 
TERMOSSOLAR COM O 

EMPREGO DE PAINÉIS DE 
TUBOS À VÁCUO.

3

 EFICIÊNCIA E ALTERNATIVAS ENERGÉTICAS

ITEM REQUISITOS PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

OBSERVAÇÃO

   13

SISTEMA DE AQUECIMENTO 
SOLAR DIMENSIONADO 

PARA ATENDER A DEMANDA 
DE ÁGUA QUENTE DA 

EDIFICAÇÃO. O SISTEMA 
NO SEU TODO DEVE SER 

CERTIFICADO PELO INMETRO 
E DIMENSIONADO PARA 

ATENDER A CINQUENTA POR 
CENTO (50%) DE TODA A 

DEMANDA DE ÁGUA QUENTE. 
PARA O DIMENSIONAMENTO 
DOS COLETORES SOLARES, 
UTILIZAR A LOCALIZAÇÃO 

GEOGRÁFICA DE SALVADOR.

    7

    
13A

SISTEMA DE AQUECIMENTO 
SOLAR DIMENSIONADO 

PARA ATENDER A DEMANDA 
DE ÁGUA QUENTE DA 

EDIFICAÇÃO. O SISTEMA 
NO SEU TODO DEVE SER 

CERTIFICADO PELO INMETRO 
E DIMENSIONADO PARA 

ATENDER A CINQUENTA POR 
CENTO (70%) DE TODA A 

DEMANDA DE ÁGUA QUENTE. 
PARA O DIMENSIONAMENTO 
DOS COLETORES SOLARES, 
UTILIZAR A LOCALIZAÇÃO 

GEOGRÁFICA DE SALVADOR.

    10

   14

AQUECIMENTO DE ÁGUA 
POR BOMBA DE CALOR: AS 
BOMBAS DE CALOR DEVEM 

POSSUIR COEFICIENTE 
DE PERFORMANCE (COP) 

IGUAL OU MAIOR A 3,0 W/W 
E NÃO DEVEM UTILIZAR 
GASES REFRIGERANTES 

COMPROVADAMENTE 
NOCIVOS AO MEIO AMBIENTE 
(POR EXEMPLO, R22). DEVEM 
ATINGIR, NO MÍNIMO, 70% DA 
DEMANDA DE ÁGUA QUENTE.

   10

      15

EXISTÊNCIA DE ISOLAMENTO 
TÉRMICO DA TUBULAÇÃO 
DE ÁGUA QUENTE: NAS 

TUBULAÇÕES NÃO 
METÁLICAS, A ESPESSURA 
MÍNIMA DO ISOLAMENTO 
DEVE SER DE 1,0CM, COM 
CONDUTIVIDADE TÉRMICA 
ENTRE 0,032 A 0,040 W/

MK, PARA QUALQUER 
DIÂMETRO NOMINAL 
DE TUBULAÇÃO. NAS 

TUBULAÇÕES METÁLICAS, A 
ESPESSURA DO ISOLAMENTO 

DEVE SER DE 2,0 CM PARA 
QUALQUER DIÂMETRO, COM 
CONDUTIVIDADE TÉRMICA 

ENTRE 0,032 E 0,040 W/MK. 
QUANDO EXPOSTO AO SOL, 
O ISOLAMENTO DEVE TER 

PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV 
E UMIDADE.

      2
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  16

ILUMINAÇÃO NATURAL EM 
ESCADA DE SEGURANÇA 
DESDE QUE ATENDIDA A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. ESTE 
REQUISITO PONTUA NOS 

CASOS EM QUE NÃO EXISTE 
OBRIGATORIEDADE NA 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
(ABNT E IT 11 - CBMBA).

  2

  17

INSTALAÇÃO DE SISTEMAS 
DE ILUMINAÇÃO EM 100% 
DAS ÁREAS COMUNS, COM 

CIRCUITOS INDEPENDENTES 
DISTRIBUÍDOS E DISPOSITIVOS 

ECONOMIZADORES, TAIS 
COMO: SENSORES DE 

PRESENÇA E SENSORES 
FOTOELÉTRICOS.

  5

   18

FONTES ALTERNATIVAS DE 
ENERGIA: USO DE PAINÉIS 
SOLARES FOTOVOLTAICOS, 

QUE ATENDAM A NO MÍNIMO 
80% DA ILUMINAÇÃO DAS 
ÁREAS COMUNS, EXCETO 

ÁREAS EXTERNAS E 
GARAGENS. NO CASO DE 

EDIFICAÇÕES CONSTITUÍDAS 
DE UMA ÚNICA UNIDADE 

IMOBILIÁRIA, A ECONOMIA 
DEVE SER DE NO MÍNIMO 20% 
DO CONSUMO ANUAL TOTAL.

   16

   19

FONTES ALTERNATIVAS DE 
ENERGIA: USO DE TURBINAS 

EÓLICAS, QUE ATENDAM A NO 
MÍNIMO 50% DA ILUMINAÇÃO 

DAS ÁREAS COMUNS, 
EXCETO ÁREAS EXTERNAS 
E GARAGENS. NO CASO DE 

EDIFICAÇÕES CONSTITUÍDAS 
DE UMA ÚNICA UNIDADE 

IMOBILIÁRIA, A ECONOMIA 
DEVE SER DE NO MÍNIMO 20% 
DO CONSUMO ANUAL TOTAL.

   16

    20

CONDUTORES DE PRUMADAS 
DIMENSION ADOS PARA 
UMA QUEDA DE TENSÃO 

MENOR OU IGUAL A 1.5%, 
CONSIDERANDO A CARGA 

ESTIPULADA PELO CÁLCULO 
DE DEMANDA DAS UNIDADES 

DO GRUPO B, CONSTANTE 
NA NORMA FORNECIMENTO 

DE ENERGIA ELÉTRICA A 
EDIFICAÇÕES COM MÚLTIPLAS 

UNIDADES CONSUMIDORAS 
- NOR.DISTRIBU-ENGE 0022 
- NEOENERGIA, NA VERSÃO 
VIGENTE NO MOMENTO DO 

PLEITO.

    5

 21

VENTILAÇÃO CRUZADA NA 
UNIDADE PRIVATIVA QUE 

PROPORCIONE FLUIÇÃO DE 
AR ENTRE AS ABERTURAS 

LOCALIZADAS EM PELO 
MENOS DUAS DIFERENTES 

FACHADAS.

 4

  22

EXISTÊNCIA DE DISPOSITIVOS 
DE PROTEÇÃO SOLAR 

EXTERNOS ÀS ABERTURAS 
DOS AMBIENTES DE 

PERMANÊNCIA PROLONGADA 
QUE PERMITAM CONTROLE 

LUMÍNICO E/OU VENTILAÇÃO 
EM UNIDADES IMOBILIÁRIAS.

  4

  23

SISTEMA DE PROTEÇÃO 
E SOMBREAMENTO EM 

FACHADAS COM PÉRGOLAS 
HORIZONTAIS OU VERTICAIS, 

BRISES OU PERSIANAS 
EXTERNAS E OUTROS 

PROTETORES SOLARES, COMO 
FACHADA VENTILADA.

  6

  24

SISTEMA CENTRAL DE 
AR-CONDICIONADO COM 

DEMANDA ENERGÉTICA DO 
SISTEMA DE ATÉ 0,7 KW/

TR E RENOVAÇÃO DE AR DE 
ACORDO COM A NBR 16401.3 
E RESOLUÇÃO RE 09 ANVISA.

  5

   24A

SISTEMA CENTRAL DE 
AR-CONDICIONADO COM 

DEMANDA ENERGÉTICA DE 
TODO O SISTEMA ACIMA 

DE 0,7 KW/TR ATÉ 1,0 KW/
TR E RENOVAÇÃO DE AR 
DE ACORDO COM A NBR 

16401.3 E RESOLUÇÃO RE 09 
ANVISA.ACIMA DE 1,0 KW/
TR O SISTEMA NÃO SERÁ 

PONTUADO.

   2

     25

AMBIENTES COM 
ABERTURA(S) VOLTADA(S) 
PARA ÁREA EXTERNA OU 

PARA ÁTRIO NÃO COBERTO 
OU DE COBERTURA 

TRANSLÚCIDA E QUE 
CONTENHAM MAIS DE 

UMA FILEIRA DE 
LUMINÁRIAS PARALELAS 
À(S) ABERTURA(S) DEVEM 
POSSUIR UM CONTROLE 

INSTALADO AUTOMÁTICO, 
PARA O ACIONAMENTO 

INDEPENDENTE DA FILEIRA 
DE LUMINÁRIAS MAIS 

PRÓXIMA À ABERTURA, 
DE FORMA A PROPICIAR 

O APROVEITAMENTO 
DA LUZ NATURAL 

DISPONÍVEL. APLICÁVEL EM 
EDIFICAÇÕES COMERCIAIS 

OU INSTITUCIONAIS.

     4

  26

GERADORES DE ENERGIA 
ELÉTRICA UTILIZANDO 
COMO COMBUSTÍVEL 
O GÁS NATURAL (GN) 

OU HIDROGÊNIO VERDE 
(H2V), COM TRATAMENTO 
ACÚSTICO NO AMBIENTE 

DE ACORDO COM OS NÍVEIS 
DE RUÍDO DA NORMA ABNT 

10152/87.

  5

   27

SISTEMA DE 
CONDICIONAMENTO DE 

AR POR ABSORÇÃO ( 
BOMBA DE CALOR) COM 
COP - COEFICIENTE DE 

PERFORMANCE DO SISTEMA 
IGUAL OU MAIOR A 3,0 W/W 

E NÃO DEVEM UTILIZAR 
GASES REFRIGERANTES 

COMPROVADAMENTE 
NOCIVOS AO MEIO 

AMBIENTE (POR EXEMPLO, 
R22).

   6

 28

RECUPERAÇÃO DE CALOR 
COM EMPREGO DE RODA 
ENTÁLPICA (TROCADOR 
DE CALOR) NO SISTEMA 
DE RENOVAÇÃO DE AR 

EXTERIOR.

 8

29

ÁREA PARA INSTALAÇÃO 
DE ACUMULADORES 

DE ENERGIA ELÉTRICA 
(BATERIAS).

2

   30

PONTO DE ILUMINAÇÃO E 
TOMADAS INTERNAS, NO 
CIRCUITO ALIMENTADO 

POR FONTE ALTERNATIVA 
(GERADOR E/OU BATERIAS) 

DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARA EMERGÊNCIA. 

PREVER, NO MÍNIMO, UM 
PONTO NA SALA E UM 

PONTO EM UM QUARTO NAS 
UNIDADES HABITACIONAIS.

   4

31
ELEVADORES COM 

REGENERAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA.

3

32
ELEVADORES COM 
PROGRAMAÇÃO DE 

TRÁFEGO.
2
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   33

ELEVADORES COM 
FONTE ALTERNATIVA 

DEDICADA DE ENERGIA 
ELÉTRICA QUANDO DA 

INEXISTÊNCIA DE GERADOR 
DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARA EMERGÊNCIAS. 

ESTE DISPOSITIVO, NO 
MÍNIMO, DEVERÁ ATUAR 

PERMITINDO A LIBERAÇÃO 
DE PASSAGEIROS DA 

CABINE.

   6

 34

SISTEMA DE 
CONDICIONAMENTO DE 
AR COM MOTORIZAÇÃO 

A GÁS NATURAL (GN) OU 
HIDROGÊNIO VERDE (H2V).

 8

 35

APRESENTAR NÍVEL A DE 
EFICIÊNCIA NA ENVOLTÓRIA 

DE ACORDO COM O RTQ-C 
E RTQ-R.

 15

 36

APRESENTAR NÍVEL B DE 
EFICIÊNCIA NA ENVOLTÓRIA 

DE ACORDO COM O RTQ-C 
E RTQ-R.

 10

 37

APRESENTAR NÍVEL C DE 
EFICIÊNCIA NA ENVOLTÓRIA 

DE ACORDO COM O RTQ-C 
E RTQ-R.

 5

   38

APRESENTAR NÍVEL A DE 
EFICIÊNCIA DE ACORDO 
COM A CERTIFICAÇÃO 

INMETRO, NO SISTEMA DE 
CONDICIONAMENTO DE 
AR CENTRAL, SPLIT OU 
APARELHO DE JANELA 

CALCULADO DE ACORDO 
COM O RTQ-C E RTQ-R, NOS 

AMBIENTES DE ÁREAS 
COMUNS.

   4

   39

APRESENTAR NÍVEL A DE 
EFICIÊNCIA DE ACORDO 
COM A CERTIFICAÇÃO 

INMETRO, NO SISTEMA 
DE CONDICIONAMENTO 
DE AR CENTRAL, SPLIT 

OU APARELHO DE 
JANELA CALCULADO DE 

ACORDO COM O RTQ-C, EM 
EDIFICAÇÕES COMERCIAIS 

E INSTITUCIONAIS 
CONSTITUÍDAS DE 

UMA ÚNICA UNIDADE 
IMOBILIÁRIA.

   4

  40

LIMITAR A POTÊNCIA 
DE ILUMINAÇÃO DOS 

ESPAÇOS INTERNOS DAS 
EDIFICAÇÕES DE ACORDO 

COM A DENSIDADE DE 
POTÊNCIA DE ILUMINAÇÃO 

LIMITE (DPIL - W/ M²) 
ESTIPULADA PARA O NÍVEL 
A DE EFICIÊNCIA DO RTQ-C.

  4

PROJETO SUSTENTÁVEL

  ITEM   REQUISITOS   PONTUAÇÃO
 PONTUAÇÃO 
DECLARADA

  
OBSERVAÇÃO

   41

ELEVADORES: EXISTÊNCIA 
DE PELO MENOS UM DOS 

EQUIPAMENTOS, COM 
DIMENSÕES INTERNAS QUE 

COMPORTEM UMA MACA 
(DIMENSÕES INTERNAS 

MÍNIMAS DE 1.20M X   
2.20M).   A   ALTURA    ÚTIL   

DEVE   SER NO MÍNIMO 
DE 2,8M. EXCETUAM-SE 

DESTE REQUISITO OS 
EMPREENDIMENTOS 

DESTINADOS A SERVIÇO DE 
SAÚDE.

   2

 42

UTILIZAÇÃO DE VIDRO 
REDUTOR DAS RADIAÇÕES DE 
UV SEM BLOQUEIO DE LUZ, EM 
TODAS AS ESQUADRIAS DAS 

UNIDADES PRIVATIVAS.

 4

  43

UTILIZAÇÃO DE VIDRO 
COM MENOS DE 15% DE 

REFLETIVIDADE, QUANDO 
PREVISTO REVESTIMENTO DE 
VIDRO NAS FACHADAS (PARA 

PONTUAR É NECESSÁRIO 
QUE TODAS AS FACHADAS EM 

VIDRO O UTILIZEM).

  6

      44

UTILIZAR ENTRE 
OS MATERIAIS DE 
ACABAMENTO DE 
ÁREAS COMUNS 

(LAZER E CONVIVÊNCIA) 
A REUTILIZAÇÃO 
DE ELEMENTOS 

RECUPERADOS EM 
PROCESSOS DE 

DESCONSTRUÇÃO 
(POR EXEMPLO: 

REVESTIMENTOS 
DE PAREDE, PISOS, 

VEDAÇÕES, FORROS). 
ESTA REUTILIZAÇÃO 
DEVE REPRESENTAR 

PELO MENOS 
4% DA ÁREA DE 

REVESTIMENTO OU 
5% DOS ELEMENTOS 

DE VEDAÇÃO DA ÁREA 
EQUIVALENTE EM 
ESPAÇO DE LAZER 

E CONVIVÊNCIA, 
APLICADOS EM 

LOCAL VISÍVEL E 
BEM-SINALIZADO, 

SENSIBILIZANDO ASSIM 
PARA O BENEFÍCIO DO 
REAPROVEITAMENTO 

DE ELEMENTOS 
DE ARQUITETURA 
EM CONSTRUÇÕES 

FORMAIS.

      4

 45

ILUMINAÇÃO NATURAL 
E VENTILAÇÃO EM 50% 
DAS ÁREAS COMUNS 
(CIRCULAÇÃO SOCIAL 
E DE SERVIÇO) DOS 

PAVIMENTOS TIPOS COM 
EXTENSÃO DE ATÉ 20M.

 2

 46

ILUMINAÇÃO  NATURAL 
E VENTILAÇÃO EM 100 
% DAS ÁREAS COMUNS 
(CIRCULAÇÃO SOCIAL 
E DE SERVIÇO) DOS 

PAVIMENTOS TIPO COM 
EXTENSÃO DE ATÉ 20M.

 4

 47

EXISTÊNCIA DE 
ABERTURA VOLTADA 
PARA O EXTERIOR OU 

POÇOS DE VENTILAÇÃO 
DO EDIFÍCIO EM 50% 
DOS BANHEIROS DA 
EDIFICAÇÃO (EXCETO 

LAVABOS).

 2

  47A

EXISTÊNCIA DE 
ABERTURA VOLTADA 
PARA O EXTERIOR OU 

PRISMA OU POÇOS 
DE VENTILAÇÃO DO 
EDIFÍCIO EM 100% 

DOS BANHEIROS DA 
EDIFICAÇÃO (EXCETO 

LAVABOS).

  4

  48

UTILIZAÇÃO DE 
GERADORES DE 

ENERGIA ELÉTRICA        
PARA EMERGÊNCIA, 
INSONORIZADOS OU 
COM TRATAMENTO 

ACÚSTICO DO AMBIENTE 
E COM DESCARGA DO 

TIPO HOSPITALAR.

  3

  49

PREVISÃO DE 
INFRAESTRUTURA PARA 
RECARREGAMENTO DE 
VEÍCULOS ELÉTRICOS, 
EM PELO MENOS UMA 
VAGA POR UNIDADE 

PRIVATIVA. O SISTEMA 
DEVE PERMITIR A 

INDIVIDUALIZAÇÃO DO 
CONSUMO.

  10

50
BLOQUEADOR REMOTO 

GERAL ANTIVAZAMENTO 
DE ÁGUA.

2

51
BLOQUEADOR REMOTO 

GERAL ANTIVAZAMENTO 
DE GÁS.

2



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

SEXTA-FEIRA
18 DE NOVEMBRO DE 2022

ANO XXXVI | N º 8.412 11

 52

UTILIZAÇÃO DE SISTEMA 
DRYWALL OU PAINÉIS 
PRÉ-FABRICADOS EM 
NO MÍNIMO 50% DAS 
PAREDES INTERNAS 
DAS UNIDADES, COM 
COMPROVAÇÃO DE 

PROJETO E EXECUÇÃO.

 3

QUALIDADE URBANA

ITEM REQUISITOS PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

OBSERVAÇÃO

      53

OFERECER 
VISIBILIDADE DA 

EDIFICAÇÃO PARA 
RUA, PROMOVENDO 

O FECHAMENTO, 
SE NECESSÁRIO, 

ATRAVÉS DE GRADIL 
VAZADO NOS SEUS 
LIMITES COM A(S) 

RUA(S), PERMITINDO 
VISÃO DA(S) RUA(S) 
PARA O INTERIOR 
DA EDIFICAÇÃO 
E VICE-VERSA, 
CONTRIBUINDO 

COM A SEGURANÇA 
NAS VIAS PÚBLICAS 

E ACÚSTICA 
URBANA. ESTA 

TRANSPARÊNCIA 
DEVE ATENDER 
NO MÍNIMO 80% 
DO PERÍMETRO 
DO LOTE QUE 

FAZ DIVISA COM 
A(S) RUA(S). 

ESTE REQUISITO 
SÓ PONTUA EM 
ÁREAS ONDE A 

TRANSPARÊNCIA 
NÃO SEJA 

OBJETO DE 
OBRIGATORIEDADE 

PREVISTA NAS 
DISPOSIÇÕES DAS 
LEIS MUNICIPAIS.

      10

   54

IMPLANTAÇÃO DE 
FACHADAS ATIVAS 

PERMITINDO A 
INTERAÇÃO ENTRE 
ESPAÇO PRIVADO 

E A CALÇADA, 
INCENTIVANDO 

O TRÂNSITO 
DE PEDESTRES 
NA REGIÃO E O 

COMÉRCIO LOCAL. 
ESTE REQUISITO 
SÓ PONTUA EM 
ÁREAS ONDE A 

FACHADA ATIVA NÃO 
SEJA OBJETO DE 

OBRIGATORIEDADE 
PREVISTA NAS 

DISPOSIÇÕES DAS 
LEIS MUNICIPAIS.

   15

    55

AUMENTO DE 
100% DE LARGURA 

DOS PASSEIOS 
FRONTEIRIÇOS 
A EDIFICAÇÃO 

TOTALIZANDO NO 
MÍNIMO 3.00M 

PARA LOTES COM 
TESTADA ATÉ 20M, 

VOLTADAS PARA 
A VIA PRINCIPAL, 
E, 5.00M PARA OS 
DEMAIS CASOS, 
DESDE QUE NÃO 

SEJAM OBJETO DE 
OBRIGATORIEDADE 

PREVISTA NAS 
DISPOSIÇÕES DAS 

LEI MUNICIPAIS. 
ESTA ÁREA DE 
CONVIVÊNCIA 

NÃO SERÁ 
UTILIZADA COMO 

ESTACIONAMENTO 
OU PARADA 

EVENTUAL DE 
VEÍCULOS.

    6

    55A

RECUO DOS MUROS 
LIMÍTROFES 
(TESTADA E/

OU LATERAIS), 
PERMITINDO A 

CRIAÇÃO DE ESPAÇO 
DE CONVIVÊNCIA 

PÚBLICA, 
AMBIENTADO 

COM MOBILIÁRIO 
URBANO, EM NO 
MÍNIMO 10% DA 

ÁREA DO TERRENO, 
DESDE QUE NÃO 
SEJA OBJETO DE 

OBRIGATORIEDADE 
PREVISTA NAS 

DISPOSIÇÕES DAS 
LEIS MUNICIPAIS. 

ESTA ÁREA DE 
CONVIVÊNCIA 

NÃO SERÁ 
UTILIZADA COMO 

ESTACIONAMENTO 
OU PARADA 

EVENTUAL DE 
VEÍCULOS.

    5

   56

UTILIZAÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO 

PERMEÁVEL EM 

PELO MENOS EM 

60% DA ÁREA 

DE PASSEIO, 

ATENDIDOS 

OS CRITÉRIOS 

DISCRIMINADOS 

NA LEI 8140/11.O 

PISO PERMEÁVEL 

A SER UTILIZADO 

DEVERÁ TER 

PERCENTUAL DE 

PERMEABILIDADE 

MÍNIMA DE 80%, 

COMPROVADO 

ATRAVÉS DE 

ESPECIFICAÇÃO 

TÉCNICA DO 

PISO UTILIZADO, 

FORNECIDA PELO 

FABRICANTE.

   6

  57

RETARDO DA 

INFILTRAÇÃO DE 

ÁGUAS PLUVIAIS E 

REALIMENTAÇÃO DO 

LENÇOL FREÁTICO: 

CONSTRUÇÃO 

DE VALAS DE 

INFILTRAÇÃO 

QUE PERMITAM 

O RETARDO DO 

ESCOAMENTO DE 

ÁGUAS PLUVIAIS. 

DEVERÁ SER 

APRESENTADO 

PROJETO 

ESPECÍFICO.

  6

 58

AMPLIAÇÃO DE 

ÁREAS PERMEÁVEIS 

ALÉM DO 

EXIGIDO POR LEI: 

ACRÉSCIMO DE 

10% SOBRE A ÁREA 

PERMEÁVEL MÍNIMA 

EXIGIDA PARA O 

TERRENO.

 6
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      59

PREVER 
BICICLETÁRIOS, 
OBSERVANDO 

PARA AS VAGAS, 
O PERCENTUAL 
MÍNIMO DE 30% 

DO NÚMERO 
MÍNIMO EXIGIDO 

EM LEI MUNICIPAL 
PARA VAGAS DE 

AUTOMÓVEIS. 
QUANDO 

NÃO EXISTE 
OBRIGATORIEDADE 

DE VAGAS, SERÁ 
USADO PARA 
CÁLCULO O 

PERCENTUAL 
DE 10% SOBRE 
AS VAGAS DE 
AUTOMÓVEIS 

QUE SÃO 
DISPONIBILIZADAS. 
DEVERÁ TAMBÉM 

OFERECER 
VESTIÁRIO 

NOS PRÉDIOS 
COMERCIAIS, 

INDUSTRIAIS E 
INSTITUCIONAIS, 

PARA A UTILIZAÇÃO 
DOS CICLISTAS. EM 
EDIFICAÇÕES, ONDE 

SEJA PERMITIDO 
A NÃO PREVISÃO 
DE VAGAS PARA 

VEÍCULO, PREVER, 
NO MÍNIMO, 1 VAGA 

PARA BICICLETA 
POR CADA 5 
UNIDADES.

      8

   60

PREVISÃO DE 
VAGA PARA CARRO 
REQUISITADO POR 

APLICATIVO, OU 
USO DE VEÍCULOS 

EM DELIVERY. 
NO MÍNIMO UMA 

VAGA PARA CADA, 
NO MÁXIMO, 

100 UNIDADES 
PRIVATIVAS. ESTE 
ESPAÇO TAMBÉM 

SE DESTINA A 
PARADA EVENTUAL 

DE VEÍCULOS DE 
TRANSPORTE 

ESCOLAR.

   2

   61

COMPENSAÇÃO DE 
60% DAS EMISSÕES 

DE GASES DE 
EFEITO ESTUFA - 

GEE, COM BASE EM 
INVENTÁRIO PARA 
COMPENSAÇÃO/ 
NEUTRALIZAÇÃO 
DE EMISSÃO DE 

GEE. O INVENTÁRIO 
DEVE REFLETIR 

ADEQUADAMENTE 
AS EMISSÕES DA 

CONSTRUÇÃO, 
ATRAVÉS DE 

METODOLOGIA 
CONSISTENTE.

   10

VERDE URBANO

ITEM REQUISITOS PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

OBSERVAÇÃO

    62

MANTER ÁRVORES 
EXISTENTES 

EM TERRENOS 
ONDE SERÃO 

CONSTRUÍDAS 
NOVAS 

EDIFICAÇÕES. 
SERÃO 

CONSIDERADAS 
PARA PONTUAÇÃO 

ÁRVORES A 
PARTIR DE 2M DE 

FUSTE E 20CM 
DE DAP (MEDIDA 
DO DIÂMETRO DA 

ÁRVORE À 1,30 
DE ALTURA EM 

RELAÇÃO AO NÍVEL 
DO SOLO). SERÁ 
CONSIDERADA A 

PONTUAÇÃO (1) POR 
ÁRVORE.PODERÃO 
SER COMPUTADOS 

ATÉ O MÁXIMO 
DE 8 PONTOS, 

CONSIDERANDO-
SE, PORTANTO, 8 

ÁRVORES.

    1

    63

IMPLANTAÇÃO DE 
ÁREA VERDE EM 
ÁREAS COMUNS 
DESCOBERTAS, 

DESDE QUE ESTE 
ESPAÇO TENHA 

USO PARA LAZER, 
ESTAR. O ESPAÇO 

DESTINADO A 
ESTA ÁREA VERDE 

DEVERÁ TOTALIZAR 
NO MÍNIMO 20 % 

DA ÁREA DE LAZER 
DESCOBERTA 

DA EDIFICAÇÃO. 
ESTA COBERTURA 
VEGETAL PRECISA 
SER PROJETADA, 
COM SUBSTRATO 
QUE PERMITA O 

CRESCIMENTO DE 
ESPÉCIES VEGETAIS, 
SE ESTIVER SOBRE 

LAJE. DEVERÁ 
SER ENTREGUE 

COM  O PLANTIO E  
AMBIENTAÇÃO

    5

EXECUTADOS, 
INCLUINDO 
ESPÉCIES 

ARBÓREAS. DEVERÁ 
INCLUIR ACESSO, 

REGA E DRENAGEM 
FACILITADOS.
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     64

TELHADO VERDE: 
IMPLANTADO 
NO TOPO DA 

EDIFICAÇÃO, ESTA 
ÁREA DE TELHADO 

VERDE SERÁ 
PROJETADA EM 

50% DO TETO DA 
EDIFICAÇÃO, DE 

FORMA CONTÍGUA, 
EXCLUINDO- SE 

DO CÔMPUTO DA 
ÁREA AS CAIXAS 

DE ESCADAS, 
RESERVATÓRIOS, 

HELIPONTOS, 
E ÁREA PARA 
ALOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS. 
ESTA COBERTURA 

PRECISA SER 
PROJETADA, 

COM SUBSTRATO 
SUFICIENTE 

PARA PERMITIR O 
CRESCIMENTO DE 

ESPÉCIES VEGETAIS 
E SE DESTINAR 

A ÁREAS DE 
CONVIVÊNCIA. DEVE 

SER ENTREGUE 
COM O PLANTIO 
E AMBIENTAÇÃO 

EXECUTADOS.

     12

    65

JARDINEIRAS EM 
APARTAMENTOS, 

COM FÁCIL ACESSO 
PARA MANUTENÇÃO 

E PONTOS DE 
ÁGUA PARA REGA, 
EM PELO MENOS, 

UMA DAS JANELAS 
OU SACADAS DO 
APARTAMENTO. 

AS JARDINEIRAS 
DEVEM TER 
NO MÍNIMO 

COMPRIMENTO DE 
1,2M. O PLANTIO 

PODERÁ SER 
FEITO EM VASO 

REMOVÍVEL. 
DEVERÁ SER 

ENTREGUE AO 
MORADOR COM O 

PLANTIO EFETUADO 
E MANTIDO. A 

ÁREA NÃO PODERÁ 
SER USADA PARA 
EQUIPAMENTOS.

    4

   66

PLANTIO DE 
ESPÉCIES VEGETAIS 

NATIVAS: USO DE 
ESPÉCIES VEGETAIS 

NATIVAS PARA 
SOMBREAMENTO 
DO PASSEIO COM 
ESPAÇAMENTO 
MÍNIMO DE 6M 

OU DEFINIDO EM 
FUNÇÃO DA COPA, 

OBSERVANDO 
AINDA AS DEMAIS 
DISPOSIÇÕES DO 
PLANO DIRETOR 

DE ARBORIZAÇÃO 
URBANO.

   4

CONTRIBUIÇÕES PARA ADAPTAÇÃO BASEADAS EM ECOSSISTEMAS (ABE)

ITEM REQUISITOS PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

OBSERVAÇÃO

CONTRIBUIÇÕES PARA ADAPTAÇÃO BASEADAS EM ECOSSISTEMAS (ABE)

         67

HORTAS COMUNITÁRIAS 
INSTALADAS EM 

CONDOMÍNIOS COM 
PRODUTOS DESTINADOS 

AO USO DOS MORADORES 
DA EDIFICAÇÃO OU PARA 
DOAÇÕES A ENTIDADES 

FILANTRÓPICAS/
ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS/COOPERATIVAS 
ATRAVÉS DE PARCERIAS 
FIRMADAS. EXECUTADAS 
EM COBERTURA VERDE 

EXTENSIVA, PARA A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 

COMO HORTALIÇAS 
E FRUTAS. QUANDO 

EXECUTADA SOBRE LAJE, 
SEJA DE COBERTURA OU 
EM OUTRO NÍVEL, ESTA 
COBERTURA PRECISA 
SER PROJETADA, COM 
ALTURA DE SOLO QUE 

PERMITA CRESCIMENTO 
DESTAS ESPÉCIES 

VEGETAIS. DEVERÁ SER 
ENTREGUE COM O PLANTIO 

EXECUTADO, ACESSÍVEL 
PARA USO E MANUTENÇÃO 
FACILITADA. OBSERVAR O 
DISPOSTO NO GUIA PARA 

A IMPLANTAÇÃO E GESTÃO 
DE HORTAS URBANAS 
E ESCOLARES. A ÁREA 
MÍNIMA DESTINADA À 

HORTA DEVE SER DE 40 M².

         10

  68

IMPLEMENTAÇÃO DE 
BIOVALETAS E/OU 

JARDINS DE CHUVA COM 
VEGETAÇÃO COM OBJETIVO 
DE CAPTAR, TRANSPORTAR 

E ARMAZENAR 
PROVISORIAMENTE AS 

ÁGUAS PLUVIAIS ATÉ QUE 
ELAS SE INFILTREM NO 

SOLO.

  8

   69

IMPLANTAÇÃO OU 
PRESERVAÇÃO DE ÁREAS 
VERDES PARA FORMAÇÃO 

DE BOSQUES EM ÁREA 
CONDOMINIAL. O BOSQUE 
DEVERÁ OFERECER ALTA 
DENSIDADE DE ÁRVORES, 

ARBUSTOS E PLANTAS, 
CONSERVANDO O SOLO, 
PODENDO CONTRIBUIR 
COM A BIODIVERSIDADE 
- A ÁREA DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO DO BOSQUE 
DEVE TER NO MÍNIMO 80 M².

   8

GESTÃO DE RESÍDUOS

 ITEM  REQUISITOS  PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

 OBSERVAÇÃO

 70

ESPAÇO VENTILADO E 
DE FÁCIL ACESSO COM 

REVESTIMENTO EM 
MATERIAL LAVÁVEL E 

PONTO DE ÁGUA.

 2

71
RESFRIAMENTO DE CASA 

DE LIXO.
2

72
TRITURADORES DE PAPEL E 

PAPELÃO.
2

73 COMPACTADOR DE LIXO. 2

74
TRITURADORES DE PIA 

DE COZINHA EM 90% DOS 
PONTOS.

4

  75

PARCERIAS COM 
COOPERATIVAS 

CADASTRADAS NO 
MUNICÍPIO OU CONTRATO 

COM EMPRESAS 
AUTORIZADAS PARA 

COLETA E DESTINAÇÃO 
APROPRIADA PARA 
RECICLAGEM DOS 

RESÍDUOS.

  4

 76

ÁREA PARA COMPOSTAGEM 
COM ESTRUTURA MONTADA 
E COM EQUIPAMENTOS JÁ 
IMPLANTADOS PARA USO.

 4

BONIFICAÇÕES

ITEM REQUISITOS PONTUAÇÃO
PONTUAÇÃO 
DECLARADA

OBSERVAÇÃO



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA
SEXTA-FEIRA
18 DE NOVEMBRO DE 2022
ANO XXXVI | N º 8.41214

CONTRIBUIÇÕES PARA ADAPTAÇÃO BASEADAS EM ECOSSISTEMAS (ABE)

 77

OS PROJETOS DE 
REFORMAS DE 
CONSTRUÇÕES 

EXISTENTES, QUE 
UTILIZAREM A PRÁTICA 

DE RETROFIT VERDE 
E QUE BUSCAREM A 

CERTIFICAÇÃO IPTU VERDE.

 25

      78

PROJETOS QUE 
APRESENTAREM, 

NO REQUERIMENTO 
DE OBTENÇÃO DA 
CERTIFICAÇÃO, OS 
SEGUINTES SELOS: 

PROCEL- ENCE GERAL DA 
EDIFICAÇÃO CONSTRUÍDA 
NÍVEL A DE ACORDO COM 

RTQ- C E RTQ-R; LEED BD+C 
PLATINA, OURO OU PRATA; 
LEED FOR SCHOOLS; LEED 

O+M; EDGE AVANÇADO, 
AQUA-HQE DE EXECUÇÃO; 
GBC BRASIL CASA NÍVEIS 

PLATINA, OURO OU PRATA; 
GBC BRASIL CONDOMÍNIO 
NÍVEIS PLATINA, OURO OU 
PRATA; SELO CASA AZUL/
CAIXA + - CERTIFICAÇÃO 

DIAMANTE OU OURO.

      100

    79

PROJETOS QUE 
APRESENTAREM, 

NO 
REQUERIMENTO 
DE OBTENÇÃO 

DA 
CERTIFICAÇÃO, 
OS SEGUINTES 
SELOS: ENCE 

PROCEL GERAL 
DA EDIFICAÇÃO 

CONSTRUÍDA 
NÍVEL B DE 

ACORDO COM 
RTQ-C E RTQ-R; 

LEED BD+C 
CERTIFICADO; 
GBC BRASIL 

CASA 
CERTIFICADO; 
GBC BRASIL 
CONDOMÍNIO 
CERTIFICADO; 

EDGE; SELO 
CASA AZUL/

CAIXA + - 
CERTIFICAÇÃO 

PRATA.

    70

  80

PROJETOS QUE 
APRESENTAREM, 

NO 
REQUERIMENTO 

DE OBTENÇÃO DA 
CERTIFICAÇÃO, 

O SELO: GBC 
BRASIL ZERO 
ENERGY; SELO 
CASA AZUL/

CAIXA + - 
CERTIFICAÇÃO 

BRONZE.

  50

 81

PROJETOS QUE 
APRESENTAREM, 

NO 
REQUERIMENTO 

DE OBTENÇÃO DA 
CERTIFICAÇÃO, O 
SELO FITWELL.

 30

   82

AS EDIFICAÇÕES 
QUE BUSCAM 
CERTIFICAÇÃO 

IPTU VERDE 
EM QUALQUER 
MODALIDADE, 

QUANDO 
REQUERIDO POR 
MICROEMPRESA 

EM PRÉDIOS 
DESTINADOS A 
ATIVIDADE DA 

MICROEMPRESA, 
RECEBERÃO UM 
BÔNUS DE 10% 
SOBRE O TOTAL 

DE PONTOS 
OBTIDOS NO 

PLEITO.

ANEXO II

FORMULÁRIO PARA OBTENÇÃO DE CERTIFICAÇÃO “IPTU VERDE”

Empreendimento Logradouro (cód. log) Bairro

Proprietário ou requerente CPF/CNPJ

Endereço Bairro CEP

E-mail

Autor do projeto CPF

Endereço Bairro CEP

Profissão Telefone CAU/CREA Nº

E-mail

RT pela execução da obra CPF

Endereço Bairro CEP

Profissão Telefone CAU/CREA Nº

E-mail

Inscrições Imobiliárias do Empreendimento a serem contempladas (se já existir)

DECRETOS SIMPLES 

DECRETOS de 17 de novembro de 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do Processo - SEGOV/CAA Nº 145254/2022,

R E S O L V E :

Manter cedida a servidora ANDREA BESSONOWA ROSA MARTINS MOREIRA, matrícula 
3126630, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
exercendo a função comissionada de Assistente Adjunto II, código FC-02 na Subseção Judiciária de 
Juazeiro, nos termos do art. 53 da Lei Complementar nº 01/1991, até 31/12/2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 65801/2022 - SMED e com fundamento no art. 
47, caput da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerada, a pedido, desde 03/05/2022, a servidora BARBARA PESSOA 
SANTOS CARDOSO, matrícula 3113770, do cargo de Professor Municipal I, na área de qualificação de 
Educação Artística - Teatro, código 49015, lotada na Secretaria Municipal da Educação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 140443/2022 - SMS e com fundamento no art. 
47, da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerada, a pedido, desde 31/08/2022, a servidora EMILY FERREIRA 
SOUZA RICALDI, matrícula 3164491, do cargo de Profissional de Atendimento Integrado, na área de 
qualificação de Médico, código 28007, lotada na Secretária Municipal da Saúde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 32621/2022 - SMS e com fundamento no art. 
47, do caput da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerado, a pedido, desde 03/01/2022, o servidor ERICO CAYRES CARDOSO 
NETO, matrícula 3117737, do cargo de Profissional de Atendimento Integrado, na área de qualificação 
de Médico, código 28007, lotado na Secretária Municipal da Saúde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 3079/2022 - SMS e com fundamento no art. 
47, caput da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerada, a pedido, desde 03/01/2022, a servidora INDIARA MARIA 
CARNEIRO LOPES DA SILVA, matrícula 3122669, do cargo de Profissional de Atendimento Integrado, 
na área de qualificação de Médico, código 28007, lotada na Secretária Municipal da Saúde.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o que consta do processo 158112/2022 - SMED e com fundamento no 
art. 47, caput da Lei Complementar nº 01/91,

 
RESOLVE:

Considerar exonerado, a pedido, desde 03/10/2022, o servidor IVAN MARCIO BRAGA 
MUCCINI, matrícula 3121552, do cargo de Professor Municipal I, na área de qualificação de 
Matemática, código 39003, lotado na Secretaria Municipal da Educação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o Relatório Final da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar - 
PAD CGM/SEFAZ nº 153574/2021, às fls. 2289/2360, homologado pela douta Procuradoria Geral do 
Município, através dos Pareceres, às fls. 2364/2379, 2381 e 2382,

RESOLVE:

Aplicar a pena disciplinar de demissão ao servidor RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA 
JÚNIOR, matrícula 3143080, auditor interno, com fulcro nos artigos 171, inciso III c/c 176, inciso 
VI, todos da Lei Complementar Municipal nº 01/1991 - Estatuto do Servidor Público do Município do 
Salvador.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 17 de novembro de 2022


